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Apresentação

Nos dias 15 até 17 de novembro de 2023, o Centro Universitário Christus (Unichristus)
sediou o XXX Congresso Nacional do Conpedi, na ensolarada cidade de Fortaleza/CE.

Na oportunidade, juristas e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a
Fortaleza para discutirem temas de grande importância no universo jurídico. 

O tema principal do Congresso foi ACESSO À JUSTIÇA, SOLUÇÃO DE LITIGIOS E
DESENVOLVIMENTO, se relaciona aos posteres apresentados durante os três dias de
Congresso. Temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito jurídico.

A integra dos posteres do tema Direitos Humanos e Fundamentais, constam desta publicação.
Boa leitura!

Maria Cristina Zainaghi

Andrine Oliveira Nunes

Renato Duro Dias
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ABORTO: A EXTENSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E SUAS
IMPLICAÇÕES

Cleiser Cristina Xavier Matias dos Santos
Marcela Ximena Araya Tapia

Resumo
INTRODUÇÃO: Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil, sendo assim,
quando falamos em aborto, o direito e a responsabilidade levam em contas alguns fatores:
mulher, feto, sociedade e a lei. Acatar a individualidade da mulher e garantir seus direitos
humanos é fundamental quando se tratar de uma gravidez, ainda que indesejada e/ou que
ocorreu despropositadamente. Todavia, é de conhecimento que, a junção de espermatozoide e
ovulo irá gerar um feto, ou seja, o direito de liberdade sexual pode ser exercido e poderá
trazer uma consequência: a gestação. Esta pesquisa buscou fazer uma análise sobre o assunto,
visando demonstrar possibilidade de ação diante do fato. A banalização da vida, do ato sexual,
dos procedimentos e medicamentos utilizados para abortar são assuntos que merecem
atenção. Segundo orientações da ANVISA, aborto é algo grave, que coloca em risco a vida da
mulher, sendo um procedimento agressivo. Em um estudo cientifico de abrangência nacional
realizado por Machado e Taquette, em 2022 , demonstrou que as taxas de aborto, provocado
por uso de medicamentos, são maiores entre mulheres: que não tem companheiro estável,
gravidez indesejada, baixa escolaridade (até 4º serie) , renda familiar até 1 salário mínimo,
maior porcentagem entre mulheres pretas, pardas e indígenas. O estudo ainda indica que eles
eram cientes dos métodos anticoncepcionais e contraceptivos. Até a consumação do processo
abortivo, existem algumas etapas: descoberta da gestação, a decisão de abortar, obtenção do
medicamento ou uso do meio escolhido para a finalidade. Esse processo se inicia na casa, e se
finda com a procura por atendimento médico, sendo no SUS ou privado. Segundo dados do
Ministério da Saúde, nem sempre o feto é expelido naturalmente, necessitando assim de
curetagem, que é realizado na mulher sedada ou não, onde o médico introduz em seu canal
vaginal um instrumento chamado cureta. Outra forma de abortar é a aspiração intrauterina,
que pode ser feita manualmente ou com aparelhos. “A sucção dilacera completamente o
bebê”, explica o Dr. Anthony Levatino. Um dos riscos é uma sucção incompleta da placenta e
dos membros do feto, em geral ainda é feita a curetagem para extrair o restante”. O Ministério
da Saúde, vem adotando algumas medidas para minimizar esses traumas e riscos, medidas que
se denomina: atenção humanizada às mulheres em abortamento. Os riscos para a mulher são
inúmeros; como: danos ao útero, hemorragia, infecção, complicações para futuras gestações e
danos psicológicos irreparáveis, visto que o aborto é irreversível, não cabendo
arrependimentos. PROBLEMA: Considerar o legitimo direito da mulher sobre seu corpo é de
extrema relevância, visto que sua decisão de se relacionar sexualmente, foi levada em conta,
ela o exerceu. Esse direito exercido pode gerar uma consequência, a gravidez, que pode ser
indesejada e/ou despropositada. Pensando nessa seara o que deve prevalecer: o poder de
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escolha da mulher sobre seu corpo naquele momento ou a interrupção da gestação? É fato que
vivemos em uma sociedade ainda machista, preconceituosa, com valores em mutação, onde a
sociedade está pronta para julgar nossas ações. Se essa mulher, com condições desfavoráveis,
decidir manter a gravidez, será duramente penalizada pela sociedade que a chamará de mãe
solteira, irresponsável e outros termos pejorativos. Se ela decidir interromper, cometendo
assim um crime previsto no Código penal artigo 124, poderá ser punida na forma da lei, e
ainda sofrer retaliações. OBJETIVO: O objetivo desta pesquisa foi analisar a situação do
aborto no Brasil na contemporaneidade, evidenciando os direitos humanos e fundamentais
consagrados em nossa Constituição da República de 1988 e as demais normativas e debates
envoltos na temática, uma vez que a sociedade brasileira encontra-se em constantes
transformações, seja de comportamentos, seja de valores. MÉTODO: Durante a pesquisa
recorreu-se à fontes primárias e secundárias tais como: Constituição Federal, Declaração
Universal dos Direitos Humanos, doutrinas, reportagens, artigos científicos e vídeos dispostos
de maneira on-line acerca da temática do aborto no Brasil. RESULTADOS ALCANÇADOS:
Do ponto de vista teórico buscou-se demonstrar possibilidade de ação diante do fato que, a
partir do princípio da proporcionalidade, avalia 3 etapas: se a conduta é ADEQUADA, se é
NECESSARIA e se irá prevalecer o direito COLETIVO ou INDIVIDUAL. Conforme leciona
Robert Alexy, o princípio da proporcionalidade visa interesses e ponderação, estabelece
limites à liberdade individual dirigindo a ação do indivíduo na sociedade. Esse princípio foi
constitucionalizado como reação as atrocidades cometidas pelo movimento nazista. Com base
na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo 29, o indivíduo tem deveres
para com a sociedade. Com essa, entre outras condutas possíveis, mas que em relação aos
outros métodos que não são objetos dessa pesquisa, fica evidente que o aborto pode não se
fazer necessário, havendo opções que favorecem a mulher, o feto e a sociedade.

Palavras-chave: aborto, Direitos Humanos, lei, conduta
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